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INDICAÇÃO Nº    273      , DE 2015
A Comissão Parlamentar de Inquérito “para apurar a Exploração de Trabalho Análogo ao de Escravo em atividades econômicas de caráter urbano e rural, no âmbito do Estado de São Paulo” INDICA, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, à Excelentíssima Senhora Presidente da República que sejam observadas com todo rigor, inclusive em todos os portos, aeroportos e postos de fronteiras internacionais do País, as normas que disciplinam as viagens de crianças e adolescentes, especialmente aquelas estipuladas por meio dos artigos 83 a 85 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e regulamentadas por meio da Resolução nº 131, de 26 de maio de 2011, do Conselho Nacional de Justiça, normas cujo descumprimento foi objeto de inúmeras denúncias a esta Comissão”. 

JUSTIFICATIVA

Em face do Requerimento nº 1.479, de 2011, de autoria do Deputado Carlos Bezerra Jr. e outros, tendo-se verificado o preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual, a Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo criou – nos termos do artigo 34 e seu § 2º, bem como do artigo 34-A, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno – mediante a edição do Ato nº 7, de 7 de março de 2014, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de “apurar a exploração do trabalho análogo ao de escravo em atividades econômicas de caráter urbano e rural, no âmbito do Estado de São Paulo”.

Em seguida, por força do Ato nº 15, de 2 de abril de 2014, o Presidente, no uso de suas atribuições regimentais e observado o disposto no mencionado Ato nº 7, de 2014, constituiu a referida Comissão, nomeando os seus membros.

A justificativa apresentada no Requerimento nº 1.479, de 2011, menciona a veiculação, pelos meios de comunicação social, de casos de “utilização de mão-de-obra análogos ao de escravo, notadamente, no setor de confecção, bem como o descaso com a situação dos imigrantes”, e dos problemas a eles associados como, por exemplo, a falta de documentação de estrangeiros e as ameaças por eles sofridas, o cerceamento do direito de locomoção e a existência de inúmeras oficinas ilegais, em cujas instalações são praticadas jornadas excessivas e constatadas condições de trabalho precárias e degradantes.
Especial destaque foi dado à reportagem da ONG Repórter Brasil, publicada em 16 de agosto de 2011 no sítio http://www.reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1925.

Instalada com nove membros, a CPI promoveu nove reuniões, tendo ouvido diversas pessoas como, por exemplo, autoridades brasileiras e estrangeiras, representantes de empresas investigadas e dirigentes sindicais de entidades patronais e de trabalhadores relacionadas ao tema. 
As oitivas e os documentos obtidos, todos anexados e fazendo parte integrante do respectivo processo, levaram à conclusão, dentre outras, da necessidade do rigoroso cumprimento, inclusive em todos os portos, aeroportos e postos de fronteiras internacionais do País, das normas que disciplinam as viagens de crianças e adolescentes, especialmente aquelas estipuladas por meio dos artigos 83 a 85 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e regulamentadas por meio da Resolução nº 131, de 26 de maio de 2011, do Conselho Nacional de Justiça, normas cujo descumprimento foi objeto de inúmeras denúncias a esta Comissão.

Nesta conformidade, e por seu caráter técnico e administrativo, a Comissão Parlamentar de Inquérito “para apurar a Exploração de Trabalho Análogo ao de Escravo em atividades econômicas de caráter urbano e rural, no âmbito do Estado de São Paulo” apresenta esta Indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

CPI - TRABALHO ESCRAVO
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